
PODER JlIDrCIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DOESTADO DOPARÁ

Corrdcnadoria dc Convênios e Contratos

3" TERMO ADITIVO AO CONTRATO N®. 016/2017

CELEBRADO ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA CRIART
SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE
OBRA LTDA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTINUADOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO E
COPEIRAGEM, COM FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede na Avenida
Almirante Barroso, n°. 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, com
inscrição no CNPJ/MF n°. 04.567.897/0001-90, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado por seu Secretário de Administração, FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO,
brasileiro, residente e domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, portador da carteira de identidade
n° 8293120 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 141.758.512-91, designado pela Portaria n°. 574/2017-
GP, publicada no Diário de Justiça de 02 de fevereiro de 2017, e de outro lado, a empresa CRIART
SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°.
07.783.832/0001-70, com endereço na Rua Tibúrcio Cavalcante, n°. 2850, Bairro Dionísio Torres, CEP:
60125-101, Fortaleza/CE, telefone; (85) 3195-2600, e-mail: críai1servicos@criait-cc.com.br. doravante
denominada CONTRATADA, representada neste ato por sua representante legal, LÚCIA MARIA
SIMÕES PEREIRA, brasileira, portador da carteira de identidade n°. 2002002050878 SSP/CE, inscrito no
CPF/MF sob o n°. 514.307.113-53, residente e domiciliada em Fortaleza/CE, perante as testemunhas que se
subscrevem, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo aditivo tem por objeto a repactuação de preços em virtude da Convenção Coletiva
2017/2018 visando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato retroagindo os efeitos a 01
de abril de 2017 e o reajuste do valor do contrato em virtude do realinhamento de preço do valor do Vale
Transporte.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A alteração contratual de que trata este instrumento é fundamentada no artigo 65, inciso II, alínea
da Leia n°. S.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES

Em virtude da Convenção Coletiva 2017/2018 e do reajuste do vale transporte, o valor mensal do
contrato passará a ser R$ 669.428,47 (seiscentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e vinte e oito reais e
quarenta e sete centavos), totalizando valor global de R$ 8.033.141,64 (oito milhões, trinta e três mil, cento e
quarenta e um reais e sessenta e quatro centavos).

CLÁUSULA OUARTA - DOS RECURSOS

As despesas decorrentes do presente aditamento correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

- Programa de Trabalho: 02.122.1421.8193; 02.122.1421.8194; 02.122.1421.8195;

- Natureza de Despesa: 339037,

- Fonte de Recurso: 0118
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CLAUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

O presente aditamento será publicado em até 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, em
conformidade com o artigo 28, §5°da Constituição do Estadodo Pará.

CLÁUSULA SEXTA - DA RATlFICACÃO

Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas do contrato original que não colidirem com o
presente aditamento.

E por estarem, assim justas e contratadas, assinam o presente Termo em três vias de igual teor e
forma, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.

Belém, 25 de setembro de 2017.

Testemunhas:

FRANCISCO DE OLIVEIH^ CAMPOS FILHO

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO - TJ/PA

LÚCIA MARi/SIMÕES PEREmA
CRIART SERVIÇOS DETERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DEOBRA LTDA

CRIART SfJ^yiÇOS
MAOD£OB

OmiiLO fflíSíANO L
'Ml-CETSO-!

CPf-.rtA À. . C53-3^ CPF: ma^ia.ir^o a.P<
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Quarta-feira, 04 OE OLTOIBRO DE 2017

Membro Titular

ARTHUR CORRÊAOA SILVANETO
Membro Titular

FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA
Membro Titular

MARCO AURÉUO VELL020 GUTERRES
Membro Titular

FRANCISCOROBÉRIOCAVALCANTE PINHEIRO FILHO
Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular
Protocolo: 233993

resolução CSOP N» 19S, OE 02 DEOUTUBROOE 2017.
Declara 03 (trAs) vagas na Entr&nda Especial e regulamenta
a promoçfto dos Membros de carreira da Defensoria Pública
do Estado do Paró para a Entrância Especial.
0 Conselho Superfor da Dcfcnsorfa Pública do Estado, do uso
de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, I da lei
Complementar n ®054, de 07 de fevereiro de 2006;
Considerando que a Resolução CSDP 194, de 04 de setembro de
2017, publicada no Diário Ofidal do Estado n» 334S3 de 06/09/2017,
extinguiu, criou e transformou defensorías na Entrância Especial,
com fundamento na Lei Complementar 054, de 07 de fevereiro de

. 2006, com as alterações Introduzidas pela Lei Complementar 091,
de 14 de Janeiro de 2014;
Considerando a necessidade de serem declaradas vagas as
defensorías de entr&ncta especial, para Rns de promoção, visando
a movimentação na carreira;
Considerando que o Concurso de remoção, procedimento
necessariamente anterior à promoção por expressa disposição
legal, nos termos do S 2° do art.4S da LC 054/06, foi iniciado,
sendo os interessados convocados mediante Edital publicado no
Diário Oficial do Estado n® 33453, de 06 de setembro de 2017,
todavia, escoado prazo legai, não houve nenhum defensor inscrito
para o certame;

Considerando a deliberação unânime do Egrégio Conselho Superior
da Defensoria Pública na 151* sessão ordinária, realizada no dia 2
de outubro de 2017;
RESOLVE:
Art. 1° Declarar vagas 03 (trés) Defensorias Públicas de
Entrânda Especial abaixo Indicadas, as quais serão preenchidas,
altemadamente, pelo critério de antigüidade e merecinvinto, por
meio de promo^, nostermosdesta resolução.
I) 04» Defensoria Pública Cível, de Processos Coletivos e de Fazenda
Pública de Entrância Especial;
II) 05' Defensoria Pública Criminal e de Execução Penal de
Entrár>da Especial;
III) 05' Defensoria Pública Cível e da Infância e Juventude de
Entrância Especial.
§1» A Promoção por antigüidade recairá no mais antigo da
categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício
na entrância.
§2" A promoção por merecimento, será avaliada de acordo com a
iista de antigüidade, afastando-se os demais requisitos legais, nos
temios do precedente disposto na Ata da 62< Reunião Ordinária
do Conselho Superior da Defensoria Pública da União realizada
no dia 30 de novembro de 2005, e parágrafo único do art. 5°,
da Resolução de n" 6, de 13 de setembro de 2005 do Conselho
Nacional de Justiça.
§30 As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público
Geral.
Art. 2» Somente poderá ser promovido por antigüidade nos termos
da presente resolução o Defensor que:
1 - requerer sua Inscrição no prazo de 10 (dez) dias, a contar da

, publicação do respectivo Edital no Diário Oficial.
II - não tenha sofrido pena disciplinar no período de dois anos
anteriores ao pedido de Inscrição respectivo.
§1° O afastamento da função Importa em interrupção na contagem
de tempo de serviço para os fins de promoção por antigüidade,
salvo as ausérttías pemiltldas em lei.
§20 Ocorrendo empate na antigüidade, terá preferência,
sucessivamente:
I - o mais antigo no cargo de Defensor Público;
II - o de maior tempo de serviço público estadual;
III - o de maior tempo de serviço público;
IV - o mais idoso.
Art. 3® O Conselho Superior publicará edital no Diário OBcial do
Estado do Pará e no sítio da Defensoria Pública do Estado do Pará
na rede mundial de computadores abrindo prazo de 10 (dez) dias
corridos, a contar de sua pubiicação, para que os interessados
requeiram sua inscrição ao concurso de promoção perante o
Conselho Superior, na pessoa de seu presidente, constando de
modo expresso no edital que a promoção se dará nos termos da
presente Resolução.
Art. 4® O Defensor promovido deverá entrar em exercício
Imediatamente na entrância especial, após a publicação do
respectivo ato.
Art. 5» Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação desta
Resolução serão válidos a partir do efetivo ingresso do Defensor na
entrância especial.
Art. 6®Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior
da Defensoria Pública do Estado do Pará.

/^. 7® Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Saia de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do
Estado, aos dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e
dezessete.

JENIFFER OE BARROS RODRIGUES
Presidente do Conselho Superior
Defensora Pública Geral
Membro Nato
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Subdefensor Público Geral
Membro Nato

ANTÔNIOCARLOSDE ANDRADE MONTEIRO
Corregedor Geral
Membro Nato

LÉA CRISTINA BAPTISTA DESIQUEIRA DEVASCONCELOS SERRA
Membro Titular

X)sé ROBERTODA COSTAMARTINS
Membro Titular

MARCOAURÉUO VELLOZO GUTERRES
Membro Titular

FRANCISCOROBÉRIOCAVALCANTE PINHEIROFILHO
Membro Titular

Protocolo: 234013
RESOLUÇÃO CSDP N<> 196, DE 21 DEAGOSTODE 2017.

Aprova 2 (dois) enunciados para a área criminal, no fimbito
da Defensoria Pública do Estado do Pará.
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIApObUCA DO ESTADO
DO PARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei
Complementar n® 054, de 07 de fevereiro de 2006;
CONSIDERANDOo disposto no art. 10, caput, da LeiComplementar
Estadual n°. 054, de 07 de fevereiro de 2006;
CONSIDERANDO que compete a este Egr^Io coleglado editar
enunciados, de natureza não vinculante, que visem o aprimoramento
e a uniformização da atuação funcional dos membros da Defensoria
Pública, conforme o Art. 15, XL,do Regimento Interno do Conselho
Superior;
CONSIDERANDO as sugestões de enunciado elaboradas no
encontro do Curso de Formação de Defensores Públicos Substitutos
realizado em 30 de março de 2017;
CONSIDERANDO a deliberação do Egrégio Conselho Superior da
Defensoria Pública na 148* sessão ordinária, realizada no dia 21
de agosto de 2017;
RESOLVE:
Art. 1* Aprovar 2 (dois) enunciados para a área criminal no âmbito
da Defensoria Pública do Estado do Pará, com a seguinte redação:
Enunciado 01 - Ementa. Roubo majorado pelo emprego de arma.
Arma não apreendida. Necessidade de apreensão e perícia do
objeto, para incidência da majorante descrita no art. 157, §2°,
inciso I do Código Penal. Medida que se impõe em razão do prindpio
In dublo pro reo.
Considerando o cancelamento da súmula 174 do STJ que definia
que a intimidação feita com arma de brinquedo autorizaria o
aumento da pena, conforme prevê o art. 157, §2®, indso I do
Código Penal;
Considerando que, à luz dos prindpios que regem o sistema
acusatório, incumbe ao órgão acusador comprovar o efetivo
emprego de arma, assim como a sua potencialidade lesiva;
Recomenda-se que, na atuação em defesa criminal nos crimes de
roubo, seja pleiteada a exdusão da causa de aumento do art. 157,
§2®, I do CP, quando a arma não houver sido apreendida, peritíada
e devidamente comprovada a sua potefKiaildade lesiva.
Enundado 02 - Ementa. Prisão preventiva. Regime mais gravoso
do que o acusado seria submetido, em caso de condenação.
Necessidade de relaxamento da prisão, face à desproporcionalldade
da medida.

Considerando o prindpio da presunção de inocênda, que tem
como decorrênda a excepcionalldade da prisão decretada antes do
trânsito em julgado de sentença condenatória;
Considerando os prindpios da razoabiiidade e propordonalidade,
que regem a aplicação de qualquer medida cautelar no curso do
processo;

Considerando o prindpio da homogeneidade das prisões cautelares,
segundo o qual não se mostra razoável manter alguém preso
cautelarmente em regime mais gtavoso do que aquele que, ao finai
do processo, será eventualmente imposto;
Recomenda-se que, na atuação em defesa criminal, seja pleiteado
o relaxamento da prisão preventiva quando for constatado que, em
eventual condenação, o acusado seria submetido a regime menos
gravoso do que aquele que ele vem cumprindo, em decorrênda da
prisão cautelar.
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do
Estado, aos vinte e um dias do mês de agosto do ano de dois mil
e dezessete.

VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG
Presidente do Conselho Superior, em exercício
Subdefensor Público Geral
Membro Nato
AfíTÔNIO CARLOS DEANDRADE MONTEIRO
Corregedor Geral
Membro Nato

K3SÉROBERTO DACOSTAMARTINS
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Membro Titular

ARTHUR CORRÊADA SILVANETO
Membro Titular

FERNANDOALBUQUERQUEDE OUVEIRA
Membro Titular

MARCOAURÉUO VELLOZOGUTERRES
Membro Titular
FRANCISCOROBÉRIOCAVALCANTE PINHEIRO FILHO
Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular
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TORNAR SEM EFEITO

PORTARIA N® 2063/17 - DPG EM, 02/10/2017.
Tomar sem efeito a PORTARIA N® 1668/I7-DPG de 09/08/17,
publicada no DOE n® 33.437 de 14/08/2017, que concedeu 30
(trinta) dias de Licença Prêmio a Defensora Pública ADRIANA
MELO DE BARROS, matrícula n® 5895966/1, referente ao triênio
2011/2014, período 28/08/2017 a 26/09/2017.
Dê-se dênda, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral
Protocolo: 233S43

JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARA

TERMO ADITIVO A CONTRATO

Extrato do 3® Termo Aditivo ao Contrato. N* 016/2017 -
TJPA// Partes: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ e
empresa CRIART SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE
OBRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 07.783.832/0001-
70// Objeto do Contrato: Contratação de serviços continuados de
limpeza e conservação e copeiragem, incluindo o fornecimento de
equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços,
conforme quantitativos e espedficações constantes no Termo de
Referênda - Anexo I do Edital// Origem; Termo de Pregão Eletrônico
de n®. 055/TJPA/2016, conforme Processo PA-PRO-2015/03837.//
Objeto do Aditivo: repactuação de preços em virtude da Convenção
Coletiva 2017/2018 visando a manutenção do equilíbrio ecorvômico
financeiro do contrato retroagindo os efeitos a 01 de abril de 2017
e o reajuste do valor do contrato em virtude do realinhamento
de preço do valor do Vale Transporte.// Valor do Aditivo: R$
669.428,47 (mensal), perfazendo R$ 8.033.141,64 (global)//
Data da assinatura: 25/09/2017// Foro: Belém/PA// Responsável
pela assinatura: Frandsco de Oliveira Campos Filho - Secretário
de Administração //Ordenador responsável: Sueli Lima Ramos
Azevedo - Secretária de Planejamento.

Protocolo: 230531

AVISO DE LICITAÇÃO

TRIBUNALDEJUSTIÇA DO ESTADODO PARÁ
AVISO DE LICITADO

PREGÃO ELETUÔNTCO N° 056/TlPA/a017
OBJETO: O presente Termo de Referenda tem por objeto a
contratação imediata de serviço de transporte hidroviário de
veículos tipo pick-up cabine dupla L200 Triton GL e Motos Honda
NXR160 Bros, nos percursos e quantidade de veículos conforme
espedficações constantes do termo de referênda.
SES^O PÚBLICA: 17/10/2017, às 09h00mln, horário de
Brasília, no endereço eletrônico vnvw.comprasgovemamentais.
gov.br UASG do TJ/PA: 925942. Edital disponível cm: wvm.
comprasgovernamentais.gov.br e www.tjpa.jus.br. Informações
pelo telefone (91)3205-3206, fax (91)3205-3287 ou e-mail
ildtacao@tjpa.Jus.br
Belém, 04 de outubro de 2017.
Serviço de Lidtação do TJPA.

Protocolo: 233647

TERMODE HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N*048/TJPA/2017

Acolho o julgamento da Pregoeira em relato ao Pregão Eletrônico
n® 048/TJP/^2017, cujoobjeto é o registro depreços paraeventual
aquisição de lâmpadas e projetores LED, para atendimento das
necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de
referênda. Anexo I do edital. Todasas informações a respeito do
certame estão disponíveis em www.comprasgovemamentais.gov.
br. Belém, 03/10/2017. Secretaria de Administraçãodo TJPA.

Protocolo: 233577


